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Unidade 1: O que são condutas unilaterais restritivas à 
concorrência
Objetivo de aprendizagem: ao final da unidade, você será capaz de reunir informações acerca 
dos conceitos básicos e do marco legal aplicável à análise das condutas unilaterais.

De uma forma geral, chamamos condutas anticompetitivas as práticas abusivas que tenham 
o potencial de causar danos à livre concorrência, mesmo que tais danos não tenham sido 
efetivamente alcançados e mesmo que o infrator não tenha tido intenção de prejudicar o 
mercado. O Cade, por meio do chamado controle repressivo de condutas anticompetitivas, 
busca identificar e punir essas condutas abusivas que distorcem o funcionamento dos mercados. 

Aqui apresentaremos os conceitos básicos e fundamentais para a análise de condutas 
anticompetitivas. Além da definição de condutas anticompetitivas, abordaremos os conceitos 
de condutas horizontais e condutas verticais e de condutas concertadas e condutas unilaterais.

No podcast na plataforma do curso, você pode ouvir um pouco mais sobre condutas 
anticompetitivas.

Unidade 2: Infrações por objeto e infrações por efeito
Objetivo de aprendizagem: ao final da unidade, você será capaz de reunir informações acerca 
dos conceitos de infrações por objeto e infrações por efeito.

Você já ouviu falar dos termos “ilícitos pelo objeto” e “ilícitos pelos efeitos”? Aqui apresentaremos 
uma breve discussão sobre essa temática. No podcast na plataforma do curso, será apresentada 
de forma mais detalhada a diferença entre esses dois conceitos.

Unidade 3: Etapas de análise de condutas unilaterais
Objetivo de aprendizagem: ao final da unidade, você será capaz de reconhecer a metodologia 
aplicada pelo Cade na análise de condutas unilaterais, bem como as principais etapas desse 
processo.
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Você já ouviu falar dos termos “ilícitos pelo objeto” e “ilícitos pelos efeitos”? Aqui apresentaremos 
uma breve discussão sobre essa temática. No podcast na plataforma do curso, será apresentada 
de forma mais detalhada a diferença entre esses dois conceitos.

Unidade 3: Etapas de análise de condutas unilaterais
Objetivo de aprendizagem: ao final da unidade, você será capaz de reconhecer a metodologia 
aplicada pelo Cade na análise de condutas unilaterais, bem como as principais etapas desse 
processo.

Apresentaremos aqui o passo-a-passo da análise realizada pelo Cade em casos de condutas 
unilaterais.

Ouça o podcast na plataforma do curso,  para compreender como se dá a análise do Cade em 
condutas unilaterais.

Unidade 4: Aspectos procedimentais e possíveis sanções
Objetivo de aprendizagem: ao final da unidade, você será capaz de reconhecer o fluxo percorrido 
em uma análise de conduta unilateral, os tipos processuais e as sanções aplicáveis.

Aqui abordaremos os aspectos procedimentais e possíveis sanções, explicaremos como se inicia 
uma investigação de conduta unilateral no Cade. Falaremos também sobre os tipos processuais 
previstos na Lei nº 12.529/2011 e quando se aplica cada um deles. Finalmente, mostraremos os 
possíveis desfechos de um caso em que foi verificada potencialidade de dano concorrencial, bem 
como as sanções aplicáveis.

No podcast na plataforma do curso, explicaremos em mais detalhes os aspectos procedimentais 
das condutas unilaterais investigadas pelo Cade.
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